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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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AVALIAÇÃO
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RESUMO: As instituições de educação superior 
constituem-se em organizações complexas, 
caracterizadas pela diversidade de doutrinas 
internas, atores de interesses diversos e 
diferentes atividades a serem desenvolvidas, 
segundo as funções legais inerentes a tais 
instituições. Como citado no artigo 43 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 
1996), entrementes em que a lei assegura um 
grau de autonomia para que cada instituição 
de educação superior possa gerir sua própria 
complexidade interna, exige que diversas 
finalidades sejam cumpridas. Tais escopos não 
se constituem como atividades simples, mas 
compreendem uma diversidade de funções 

que certamente tornam o ensino superior 
uma realidade complexa, envolvendo desde 
aspectos da aprendizagem e transmissão de 
conhecimento até a reflexão acerca do mundo 
atual, de forma a desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que vive.

1 | 	INTRODUÇÃO

A questão da avaliação da educação 
superior desperta constante debates acerca de 
sua forma de aplicação. Embora se reconheça 
a necessidade de avaliação, questiona-se 
até que ponto essa avaliação da educação 
superior se encontra a serviço do controle 
sobre a universidade.

Inicialmente, conforme destaca Leite 
(2005), importa diferenciar a avaliação 
educacional da avaliação institucional. 
Embora ambas sejam avaliações da área 
da educação, a avaliação educacional se 
preocupa com a aprendizagem de sujeitos, de 
grupos submetidos a processos ou situações 
com vistas à aquisição de novo conhecimento, 
habilidade ou atitude. Em outras palavras, 
diz respeito à análise de desempenho de 
indivíduos ou grupos, seja após uma situação de 
aprendizagem ou, regularmente, no exercício 
de uma atividade comumente profissional.
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Já a avaliação institucional ou de políticas públicas colima avaliar a instituição 
como um todo ou as políticas públicas em seu caráter global e contextualizado. 
Destarte, a avaliação institucional diz respeito a um projeto que possibilita o balanço 
dos rumos da instituição em busca da qualidade. Como processo, a avaliação 
institucional é um serviço prestado á sociedade á medida que os participantes da 
instituição possam repensar seus compromisso e metas, formas de militância e os 
fins de seus misteres e de sua missão (LEITE, 2005).

Lopes (2001) sustenta que dois aspectos determinaram a existência das 
avaliações institucionais nas instituições de educação superior brasileiras. O primeiro 
deles, de ordem política, diz respeito às sucessivas crises vividas pelas universidades 
públicas federais nas três últimas décadas do século XX e á massificação do ensino, 
em virtude da expansão da rede privada.

Ao justificar a importância da avaliação da educação superior, Afonso (2000) 
afirma que ela é quase sempre um instrumento fundamental em termos de gestão. 
A avaliação precisa também ser compreendida no contexto das modificações 
educacionais e das alterações econômicas e políticas mais amplas. A avaliação é 
ela própria uma atividade política, como se pode constatar ao estudar e praticar 
a investigação avaliativa, nomeadamente pela análise sociológica de programas 
educacionais e de políticas públicas (AFONSO, 2000).

A qualidade da educação superior, no juízo da lavra de Pereira (2004), 
encontra-se diretamente vinculada à avaliação. É fundamental se avaliar para que 
os resultados obtidos sejam empregados como importantes feedbacks, que sirvam 
de retroalimentação para todo o processo. A avaliação não pode ser um fim em si 
mesma, pois essa perspectiva esvaziaria sua relevância.

A avaliação das condições de ensino, por exemplo, efetuada periodicamente 
pelas comissões de especialistas in loco, é uma forma relevante de assegurar a 
qualidade nos cursos, visto que objetiva realizar uma espécie de auditoria, procurando 
verificar se todas as informações fornecidas pelas instituições de ensino superior ao 
MEC efetivamente ocorrem em âmbito real, renovando o reconhecimento dos cursos 
superiores pela avaliação externa, que lhes confere inclusive maior credibilidade.

É preciso que os mecanismos de avaliação sejam constantemente discutidos e 
aprimorados, procurando-se desenvolver instrumentos que almejem as discrepâncias 
e peculiaridades regionais entre as instituições de educação superior. Também 
Ximenes (2003) entende que a avaliação institucional ou de cursos representa 
um importante mecanismo de interpretação da educação superior, diante das 
transformações pelas quais tal sistema tem passado. A educação superior passa a ser 
avaliada não apenas pelo julgamento dos pares em comitês fechados, mas também 
pela própria sociedade, na medida em que participa diretamente das avaliações, ou 
indiretamente por meio de julgamentos informais acerca dos resultados avaliativos 
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dos cursos, programas e/ou instituições, com base em relatórios divulgados por 
fontes diversas, sobretudo os dos órgãos de regulação.

2 | 	A AVALIAÇÃO E A COMPLEXIDADE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

As instituições de educação superior constituem-se em organizações 
complexas, caracterizadas pela diversidade de doutrinas internas, atores de 
interesses diversos e diferentes atividades a serem desenvolvidas, segundo as 
funções legais inerentes a tais instituições. Como citado no artigo 43 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL, 1996), entrementes em que a lei 
assegura um grau de autonomia para que cada instituição de educação superior 
possa gerir sua própria complexidade interna, exige que diversas finalidades sejam 
cumpridas. Finalidades estas que não se constituem como atividades simples, 
mas compreendem uma diversidade de funções que certamente tornam o ensino 
superior uma realidade complexa, envolvendo desde aspectos da aprendizagem 
e transmissão de conhecimento até a reflexão acerca do mundo atual, de forma a 
desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive.

Ao se tomar as diferentes finalidades inerentes à educação superior, entre 
elas, o estímulo a criação cultural, o desenvolvimento do espírito científico e 
do pensamento reflexivo, a formação de diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira e colaborar na sua formação contínua, 
o incentivo do trabalho de pesquisa e investigação científica, tendo em vista o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e a criação e difusão da cultura, e, com 
isso, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive, percebe-se 
a dificuldade de construção de um modelo de avaliação que englobe todas essas 
finalidades.

Entrementes, o modelo de avaliação precisa considerar as funções sociais 
da educação superior, como a difusão das conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição, 
estando aberta à participação da população, bem como as funções técnicas, como 
avaliar de a instituição está realmente promovendo a divulgação de conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos que são o patrimônio da humanidade e se está 
comunicando o saber por meio do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação. E, para tanto, não basta a simples realização de uma avaliação 
externa.

Nesse sentido, dispõe o art. 3º, da Lei nº 10.861/2004 (BRASIL 2004), que 
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a avaliação considera as diferentes dimensões institucionais, como a missão e 
o plano de desenvolvimento institucional, a política para o ensino, a pesquisa, 
a pós-graduação, a extensão e as respectivas formas de operacionalização, a 
responsabilidade social da instituição, a comunicação com a sociedade, as políticas 
de pessoal e de atendimento aos estudantes, enfim, todas as atividades que se 
fazem presentes nas instituições de educação superior e que se configuram de 
modo diverso de uma instituição para outra devido à autonomia de cada uma delas.

A avaliação das instituições não anula a diversidade e as especificidades 
das diferentes organizações acadêmicas, em cada uma de suas dimensões, 
respeitando-se as mesmas, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento. 
Assim, empregam-se também instrumentos diversificados, entre os quais a 
autoavaliação e a avaliação externa in loco. Portanto, a partir do momento em 
que o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) leva em 
conta essas diversas dimensões das instituições de educação superior, bem como 
as especificidades de cada instituição, reconhece a complexidade inerente à 
educação superior.

Dias Sobrinho (2005) escreve que a avaliação da educação superior 
compreende necessariamente um terreno complexo. Inexistem entendimento acerca 
do que deve ser a educação superior, suas funções, suas formas, seus objetivos e 
filosofias. As dificuldades se fazem presentes em termos epistemológicos, políticos, 
técnicos, éticos, etc.Dias Sobrinho (2005, p. 15), ainda em termos de complexidade 
presente no contexto da avaliação da educação superior, esclarece que:

Toda epistemologia está banhada em visões de mundo, toda visão de mundo 
justifica e induz comportamentos, na vida privada e na pública, e busca a construção 
de um certo tipo de sociedade, um certo tipo de futuro. Toda avaliação opera com 
valores, nenhuma avaliação é desinteressada e livre das referências valorativas 
dos distintos grupos sociais. Toda avaliação se funda em alguns princípios, está 
de acordo com determinadas visões de mundo e busca produzir certos efeitos, 
ainda que esses pontos de partida, ideologias e objetivos nem sempre estejam 
claramente explicitados.

No entanto, é importante compreender que a complexidade não é sinônimo 
de complicação. Trabalhar com a complexidade não significa que os instrumentos 
e procedimentos de avaliação necessariamente sejam complicados. Conforme 
salienta Dias Sobrinho (2005), a simplicidade e a clareza compreendem alguns dos 
procedimentos virtuosos da ciência, mas isso não significa que, ao fazer ciência, 
com a finalidade de descomplicar, deva-se reduzir a realidade complexa à somente 
um de seus elementos.
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Em termos de epistemologia, tem-se que a simplicidade e a complexidade 
não precisam ser termos antagônicos. Os procedimentos podem ser simples, sem 
destruir a complexidade, sem produzir os reducionismos que desconsideram as 
redes de significados dos fenômenos humanos.

O SINAES se propõe, por meio da avaliação da educação superior, conforme 
determina o § 1º, da Lei nº 10.861 (BRASIL, 2004), a melhorar a qualidade 
da educação superior, orientar a expansão da sua oferta, elevar sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, aprofundando os compromissos 
e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, através 
da valorização de sua missão pública, dos valores democráticos, do respeito à 
diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional. 

Como se observa, o atual modelo de avaliação da educação superior no Brasil 
reconhece a complexidade dessa instituição ao elencar os diferentes aspectos 
que um sistema de avaliação precisa respeitar e considerar, para que se eleve a 
qualidade da instituição de educação superior.

Ademais disso, a avaliação aplicada à educação superior torna-se mais 
complexa ao se considerar as três funções inerentes a educação superior: ensino, 
pesquisa e extensão. Estas são indispensáveis para que as diversas finalidades 
desse nível educacional sejam alcançadas. 

Destarte, a complexidade das instituições de ensino superior encontra-
se diretamente vinculada às funções de ensino, pesquisa e extensão. Diversas 
instituições de educação superior oferecem apenas a primeira dessas funções, 
deixando de lado a pesquisa e a extensão. Todavia, entende-se que não se faz 
uma educação superior de qualidade se as três funções não caminharem juntas. 

Ao se fazer referência à pesquisa, não significa que seja necessário, para 
que uma instituição tenha qualidade, que desenvolva pesquisa de nível elevado, 
ou seja, se preocupe com grandes problemas. Basta que a instituição se preocupe 
em desenvolver soluções para problemas locais, inserindo-se no contexto local 
não apenas fisicamente, mas também por meio de suas atividades. Ao mesmo 
tempo em que desenvolve pesquisas de âmbito local ou regional, a instituição de 
educação superior também estará concretizando sua função de extensão, uma vez 
que entra em contato direto com a realidade do local na qual se encontra inserida.

A questão da pesquisa, suplantando a interdisciplinaridade para aplicar a 
transdisciplinaridade, contribui sobremodo para a complexidade da instituição de 
educação superior. À luz do magistério de Teixeira (2004), a pesquisa interdisciplinar 
enfrenta profundos desafios, condizentes a organização, gestão e coordenação 
do processo de pesquisa, os problemas de linguagem e de comunicação entre 
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os pesquisadores envolvidos, as questões epistemológicas que envolvem a 
construção da problemática de pesquisa, bem como as dificuldades inerentes à 
certificação científica de um campo de pesquisa em construção. No entanto, sem  
deixar de lado esta abordagem, configura-se relevante a transdisciplinaridade.

Dessarte, constitui-se repto à própria questão da avaliação do conhecimento 
gerado a partir do ponto de vista transdisciplinar. Urge abertura cada vez maior 
para a aceitação desta perspectiva , tanto em termos de ensino quanto de pesquisa 
e extensão em uma instituição de educação superior, para que se possa fazer face 
à complexidade.

Tendo por base a realidade complexa que caracteriza a situação da educação 
superior, emerge que um modelo de avaliação deve, necessariamente, ser 
participativo e partir de perspectivas internas. 

Para ter controle sobre a complexidade do ambiente em que operam, as 
organizações tem desenvolvido e adotado, conforme suas necessidades, diversos 
sistemas de gestão de conhecimento, visando à garantia da qualidade de seus 
produtos e serviços, bem como a satisfação das necessidades dos consumidores.

Pereira (2004) afirma que o fator humano possui relevância central no 
processo, uma vez que coordena todas as demais atividades, como, por exemplo, o 
desenvolvimento, armazenamento e compartilhamento do conhecimento, também 
em um sistema de avaliação o fato humano possui relevância central. É ele que é 
responsável por todas as atividades desenvolvidas no âmbito da educação superior 
e que precisa estar comprometido com as finalidades da educação para que estas 
se tornem uma realidade.

De acordo com Pereira (2004), a disseminação da gestão da qualidade e a 
cultura de melhoria contínua, em qualquer organização, apresenta como maior 
desafio o fator humano, o qual, muitas vezes, apresenta resistência às mudanças 
e precisa ser devidamente preparado para contribuir no alcance dos objetivos 
organizacionais. Posto que todas as formalidades possíveis conduzam para a 
excelência, dependerá diretamente do comprometimento que cada fator humano 
tem para construir uma sociedade melhor. 

O modelo de avaliação da educação superior deve, portanto, levar em conta 
o desenvolvimento alcançado em termos de gestão do conhecimento no mundo 
organizacional. Assim, a avaliação deve ter como finalidade última a qualidade de 
toda a instituição de educação superior, em termos de ensino, pesquisa e extensão. 
E, para tanto, os resultados da avaliação devem ser tomados como parâmetro para 
a implementação de melhorias em cada instituição de educação superior. 

Nesse sentido, emerge que a avaliação, da forma como é proposta no SINAES, 
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representa uma estratégia de gestão do conhecimento, uma vez que por meio 
dela, são obtidas uma gama de informações específicas acerca de cada dimensão 
da instituição, as quais podem ser combinadas e inter-relacionadas, dando 
origem ao conhecimento. Este conhecimento, por sua vez, é parâmetro para o 
desenvolvimento de projetos e medidas que visem solucionar eventuais problemas 
identificados na instituição e melhorar a prestação dos serviços educacionais.

Não obstante, o novo modelo de avaliação, além de gerar conhecimento, 
assegura aos agentes da comunidade acadêmica de educação superior maior 
participação no processo avaliativo. Esses agentes, ao participarem do processo 
como sujeitos da avaliação, tornam-se mais comprometidos com as transformações 
e mudanças em termos de qualidade.

Destarte, a avaliação sob a perspectiva da complexidade, precisa também 
ser tomada como parâmetro para que os problemas encontrados nas instituições 
de educação superior sejam, aos poucos, eliminados, elevando-se a qualidade 
de ensino. Dessa forma, a avaliação deve permitir que sejam identificados os 
diferentes problemas presentes nas instituições, em seus diversos níveis. De nada 
adianta avaliar apenas de forma externa a formação dos alunos, se os problemas 
persistem em outros âmbitos da instituição. 

Como a instituição de educação superior é uma instituição complexa, a 
avaliação precisa desenvolver seus diversos níveis e as inter-relações existentes 
entre eles. Somente assim, é possível introduzir modificações reais que, em 
última instância, resultem na melhoria da qualidade do ensino, mas também da 
pesquisa e da extensão, possibilitando que a instituição alcance de forma efetiva o 
cumprimento de suas funções.

A par de se constituir em processo sistemático de produção de conhecimentos 
acerca das atividades que são desenvolvidas dentro de uma instituição de educação 
superior, sobretudo em se tratando de pesquisa, ensino e extensão, possibilitando a 
formulação de juízos sobre a realidade de cada instituição avaliada e apontamento 
de críticas e sugestões de melhoria, a avaliação pautada no paradigma da 
complexidade deve incitar a reflexão. 

Por meio da avaliação, torna-se possível levantar questionamentos sobre a 
condição da educação superior no mundo contemporâneo, sobretudo em termos 
de realidade brasileira. Essas reflexões e questionamentos devem envolver o maior 
número possível de agentes do processo de educação superior, em suas várias 
instâncias formais de instituição e comunidade externa, no intento de compreender 
se a instituição realmente cumpre com seus compromissos. 

Por conseguinte, o conhecimento proporcionado pela avaliação deve ser 
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gerido de forma eficiente, para que seja um instrumento a serviço da instituição e 
permite a real obtenção de melhorias em todo o sistema de educação superior da 
República, juntamente com medidas de expansão e abertura de novas vagas.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O paradigma da complexidade, nos termos concebidos por Morin (2005), diz 
respeito necessidade de compreender o mundo e os conhecimentos que o formam 
a partir da inter-relação existente entre os mesmos. Deixam-se de lado perspectivas 
reducionistas que tomam pequena parte do conhecimento de forma isolada como se 
assim fosse viável compreender a realidade concreta.

Quando aplicado à educação superior, o paradigma da complexidade não 
enfoca a abstração e a extração do conhecimento de seu contexto, mas demanda 
compreendê-lo por meio do reconhecimento da relação e intercomunicação que 
existe entre o conhecimento e o meio no qual é produzido. Para tanto, é preciso 
colocar fim as fronteiras impostas por meio das disciplinas, que não permitem 
reconhecer a interdisciplinaridade e a sistematicidade do conhecimento.

Ressalte-se que o pensamento complexo não objetiva eliminar a simplificação, 
mas se estende para ademais dela, procurando compreender a complexidade e 
evitando o reducionismo. Da mesma forma, também um sistema de avaliação de 
educação superior, aplicável a um ambiente complexo, pode ser simples, desde 
que envolva todas as dimensões do ensino e proporciona a compreensão da 
interdisciplinaridade que perpassa essas dimensões.

A avaliação da educação superior é um tema em torno do qual ainda persistem 
muitas discussões. Como tudo o que é social e político, a complexidade da avaliação 
encontra-se inserida num campo de conflitos e de antinomias. Inexistem consensos 
acerca da melhor forma de adequação e que estirpe de sociedade se pretende 
alcançar por meio da avaliação da educação superior, uma vez que prevalecem 
valores sociais contraditórios e os interesses mercantis são competitivos entre si.

Ao se analisar o modelo vigente de avaliação da educação superior, observa-
se que ele se enriquecerá com as disposições do paradigma da complexidade, 
uma vez que poderá colimar as diversas dimensões da instituição de educação 
superior no momento da avaliação. Não são apenas os alunos que são avaliados, 
mas também os docentes e as demais atividades desenvolvidas pela instituição.

O SINAES apresenta como uma de seus princípios fundamentais a globalidade, 
que significa a compreensão de que a instituição precisa ser avaliada com base 
em um conjunto significativo de indicadores de qualidade, observados em sua 
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relação orgânica e não de maneira isolada. Destarte, faz-se mister considerar a 
interdisciplinaridade presente nas instituições de educação superior. A avaliação 
deve abranger as diversas dimensões da educação superior, constituindo-se 
abordagem interdisciplinar, que, entrementes, reconhece as especificidades de 
cada instituição e a complexidade inerente à sua ambiência interna.

A realização da avaliação à luz do paradigma da complexidade não se resume 
a divulgação dos resultados da avaliação das instituições, dos cursos de graduação 
e do desempenho do estudante. Reconhecendo que a avaliação não é um fim em 
si mesma, mas um meio para alcançar qualidade nas diferentes dimensões que 
formam o complexo ambiente da educação superior, é preciso que os resultados 
da avaliação tornam-se objeto de análise crítica e reflexiva, incentivando a solução 
de eventuais problemas identificados em cada instituição e, por conseguinte, a 
melhoria da qualidade do ensino.

Os resultados da avaliação podem ser tomados como o diagnóstico para a 
implementação da gestão de qualidade na educação superior. Esta se constitui-
se  modalidade de serviço à disposição da sociedade e, os cidadãos, enquanto 
usuários desses serviços, tem direito a garantia de qualidade do mesmo. Por 
conseguinte, é fundamental que a avaliação implique na tomada de medidas que 
visem à melhoria contínua do ensino, da pesquisa e da extensão.

Esse sistema de avaliação, que considera as diversas dimensões da instituição 
de educação superior, incentivando a autoavaliação interna e não apenas a 
externa, bem como abrindo espaço para a participação da comunidade acadêmica, 
se constitui como uma estratégia de gestão do conhecimento. A avaliação é 
uma estratégia de gestão, direcionada para a produção, armazenamento e 
compartilhamento do conhecimento acerca das instituições de educação superior 
em seu contexto interno e externo. Em outros termos, isso significa que a avaliação 
produz conhecimentos acerca da realidade de cada instituição de educação superior 
e este conhecimento pode ser empregado na solução de problemas eventualmente 
identificados e na melhoria das diferentes atividades desenvolvidas no contexto 
institucional.
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